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EDITAL Nº 00043/2024 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 00014/2024  

PROCESSO Nº 00065/2024 

 

 

1. PROCESSAMENTO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 
INÍCIO DE ACOLHIMENTO DE PROPOSTAS: às 08 horas do dia 28/03/2024. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: às 08 horas do dia 04/04/2024. 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 08h30min horas do dia 04/04/2024. 

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO: Portal de Compras – Dispensa Eletrônica – FIORILLI, 

(http://transparencia.itapira.sp.gov.br:8079/comprasedital/) 

 
MANUAL DO FORNECEDOR 

Documento disponível no mesmo endereço eletrônico para download. 
 

2. DO OBJETO 

 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para realização de formação para educadores 

e gestores das creches municipais e conveniadas do Município de Itapira-SP, conforme 

especificações técnicas descritas no item 4.1 deste termo. 
 

UNIDADE REQUISITANTE: Secretaria de Educação 
 

3. DO PROCEDIMENTO 

 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço global 

 

4. DA PROPOSTA 

 

PRAZO DE VALIDADE: 60 (sessenta) dias. 
PRAZO DE PAGAMENTO: Os pagamentos serão realizados em até 30 (trinta) dias, 

contados da data do recebimento da nota fiscal, mediante aprovação da Secretaria 
requisitante. 

4.1 ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 
 

ITEM  DESCRIÇÃO 

01 TERMO DE REFERÊNCIA 

Contratação de formação para as creches do Município de Itapira-SP. 

Objeto:  

Contratação de uma formação para educadores e gestores das creches 

municipais e conveniadas do município de Itapira-SP. 

Justificativa: 

As escolas brasileiras têm sido desafiadas a planejar mudanças e 

sistematizar ações que atendam às propostas e demandas elencadas em uma 
“nova base curricular nacional”. O esforço contíguo de profissionais em 

diferentes regiões do país, resultou na consolidação de um documento de 

“caráter normativo que define o conjunto orgânico e progressivo de 
aprendizagens essenciais que todos os alunos devem desenvolver ao longo das 

etapas e modalidades da Educação Básica”. A proposta estabelece 
“conhecimentos, competências e habilidades” que os estudantes precisam 

http://transparencia.itapira.sp.gov.br:8079/comprasedital/
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desenvolver no decorrer de sua escolarização básica1.  

Volvida pelos “princípios éticos, políticos e estéticos” estabelecidos pelas 

Diretrizes Curriculares Nacionais” (BRASIL, 2013), a BNCC – Base Nacional 
Comum Curricular reitera os propósitos da educação no país, visando uma 

“formação humana integral” que favoreça a “construção de uma sociedade justa, 
democrática e inclusiva”2.   

As propostas evidenciadas no texto salientam a imprescindibilidade da 

estruturação de espaços democráticos na escola em que a convivência entre as 
pessoas seja também um dos pilares que a sustentam. Dentre as dez 

competências gerais definidas pela BNCC, destacamos as três últimas, que 
propõem que os alunos e alunas se desenvolvam para: 

 

8. “Conhecer-se, apreciar-se e cuidar de sua saúde física e 
emocional, compreendendo-se na diversidade humana e 

reconhecendo suas emoções e as dos outros, com 
autocrítica e capacidade para lidar com elas.  

9. Exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de conflitos e 
a cooperação, fazendo-se respeitar e promovendo o 

respeito ao outro e aos direitos humanos, com 

acolhimento e valorização da diversidade de indivíduos e 
de grupos sociais, seus saberes, identidades, culturas e 

potencialidades, sem preconceitos de qualquer natureza.  

10. Agir pessoal e coletivamente com autonomia, 

responsabilidade, flexibilidade, resiliência e 

determinação, tomando decisões com base em princípios 
éticos, democráticos, inclusivos, sustentáveis e solidários 

(BRASIL, 2017, p. 9).  

Cabe salientar que, além destas demandas legais e da extrema 

importância do trabalho com a convivência para o clima escolar e a formação 
das crianças, o mundo passou por mudanças significativas em decorrência da 

pandemia da COVID-19, que afastou crianças e adolescentes de suas escolas e 

escancarou problemas já antes enfrentados por nosso país, como a pobreza, o 
desemprego, a violência doméstica, problemas relacionados ao sofrimento 

emocional e a evasão escolar. A escola, atualmente, já não tem mais paredes e 
os problemas de convivência ultrapassaram os muros da instituição e os limites 

do ensino presencial.  

Assim, as demandas atuais têm gerado angústias em professores, 
gestores, familiares e nas próprias crianças e adolescentes. Portanto, é preciso 

refletir sobre a ideia do trabalho com esses problemas na escola e, 
principalmente, no que tange o trabalho da creche e da educação infantil, as 

questões relacionadas ao desenvolvimento humano.  

Objetivo: 

Oferecer formação continuada para educadores e gestores das creches 

municipais e conveniadas da cidade de Itapira sobre o tema da convivência. 

Metodologia: 

A formação será oferecida por meio de 4 palestras de 2h/a cada uma sobre 
os temas:  

                                                 
1
 A educação é a base. Disponível em: http://basenacionalcomum.mec.gov.br. Acesso em 08 fev 2022. 

2
 Idem. 

http://basenacionalcomum.mec.gov.br/
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 Os velhos e os novos desafios da convivência de crianças pequenas 

 Como pensam e como sentem as crianças?  

 Como ajudamos as crianças a resolver conflitos assertivamente? Uso de 

uma linguagem construtiva e a construção do autocontrole 

 Limites, sanções e reconhecimento de sentimentos 

 

Profissional: 

A empresa contratada deverá apresentar na assinatura do contrato 

profissional com formação na área da Psicologia Educacional, assim 
como participar de grupos de estudos ou pesquisas no tema da 

autonomia moral para a apresentação de palestra, objeto do presente 

Edital. 

 

5. DO PRAZO DE EXECUÇÃO 

 
5.1 5.1 PRAZO DE E X E C U Ç Ã O : 6 0  ( s e s s e n t a )  d i a s , a contar da Ordem de 

c o m p r a s , emitida pela Unidade Requisitante. 

 

6. REGRAS DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 

 

6.1 O objeto será recebido, provisoriamente, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Item 4.1. do presente Edital, Termo de 

Referência. 
 

6.2 A verificação da conformidade das especificações do objeto ocorrerá no prazo de até 05 

(cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento provisório. Atestada a conformidade 
quantitativa e qualitativa, o serviço será recebido definitivamente. 

 
6.3 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

7. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

7.1 Será emitida ordem de serviços pela Secretaria requisitante do Município de Itapira, para a 
devida prestação de serviços do objeto. 

 
7.2 O objeto deverá seguir as exigências constantes do Item 4.1 do presente edital (Termo de 

Referência), as especificações constantes neste Edital, além de Leis e legislações que incidam 

na plena execução do Objeto, deste Edital. 
 

7.3 A empresa adjudicatária obriga-se a fornecer o objeto a ela adjudicado, conforme 
especificações e condições estabelecidas neste Edital, em seus anexos e na proposta 

apresentada, prevalecendo, no caso de divergência, as especificações e condições estabelecidas 
no edital. 

 

7.4 Correrão por conta da empresa adjudicatária as despesas para efetivo atendimento ao 
objeto licitado, tais como seguro, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, locação e 

quaisquer outros que venham a incidir no pleno atendimento do objeto e a execução deverá 
ocorrer sem prejuízo dos serviços normais desta Prefeitura. 

 

7.5. Constatadas irregularidades no objeto, esta Prefeitura, sem prejuízo das penalidades 
cabíveis, poderá: 

7.5.1 Rejeitá-lo no todo ou em parte se não corresponder às especificações do Item 4.1 do  
(Termo de Referência), determinando sua substituição. 



 

 

 4 

7.5.2 Determinar sua correção ou devida complementação se houver diferença de quantidades 

ou de partes. 
 

7.6 As irregularidades deverão ser sanadas no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do 

recebimento pelo adjudicatário da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente 
ofertado. 

 

8. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

8.1 Habilitação Jurídica 

 
8.1.1 Registro Comercial, no caso de empresa individual, ou 

8.1.2 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e da última alteração contratual, 
se houver, devidamente depositados ou arquivados na Junta Comercial do Estado onde estiver 

estabelecida a pessoa jurídica, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, ou 

8.1.3 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de 

diretoria em exercício, ou 
8.1.4 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

8.2 Regularidade Fiscal Federal e Trabalhista 
8.2.1 CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica emitido pelo Ministério da Fazenda. 

8.2.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo à sede 
ou domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do 

certame; 
8.2.3 Prova de Regularidade para com a Fazenda Nacional, comprovada mediante 

fornecimento de Certidão conjunta negativa de débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida 

Ativa da União, e Seguridade Social. 
8.2.4 Certidão de regularidade de débitos tributários com a Fazenda Estadual e Municipal; 

8.2.5 FGTS - Prova de regularidade de recolhimento de Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço-FGTS, mediante a apresentação de Certificado fornecido pela Caixa Econômica Federal. 

8.2.6 CNDT - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, disponível no Portal do Tribunal Superior do Trabalho 

(www.tst.jus.br/certidao). 
 

8.3 Qualificação Técnica 

8.3.1 Prova de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, por meio da apresentação de 

atestado(s) expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da licitante, 
comprovando que a licitante executou serviços com características semelhantes e compatíveis 

com o objeto do Edital. 
 

8.4 Qualificação Econômico-Financeira 

8.4.1 Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo distribuidor da sede da 
licitante.  

8.4.2 Caso a empresa se encontre em processo de recuperação judicial, deverá apresentar 
durante a fase de Habilitação, Plano de Recuperação já homologado pelo Juízo competente e 

em pleno vigor. 

 
8.5 Declarações complementares de apresentação obrigatória: 

8.5.1 Declaração de pleno cumprimento dos requisitos de habilitação. 
8.5.2 Declaração dando ciência de que a licitante não mantém em seu quadro de pessoal, 

menores em qualquer trabalho. 

http://www.tst.jus.br/certidao
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8.5.3 Em se tratando de microempresa ou de empresa de pequeno porte, declaração 

subscrita por representante legal do licitante afirmando o seu enquadramento nos critérios 
previstos no artigo 3º da Lei Complementar Federal n° 123/2006, bem como sua não inclusão 

nas vedações previstas no mesmo diploma legal. 

8.5.4 Em se tratando de cooperativa que preencha as condições estabelecidas no artigo 34 
da Lei Federal nº 11.488/2007, declaração subscrita por representante legal do licitante 

afirmando que seu estatuto foi adequado à Lei Federal nº 12.690/2012 e que aufere Receita 
Bruta até o limite definido no inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar Federal n° 

123/2006. 

 
8.5.5 Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 
 

9. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

                                                                                                                                                                                          
9.1 Poderão participar desta licitação as empresas do ramo de atividade pertinente ao objeto 

licitado e que atenderem às exigências constantes deste Edital e de seus anexos.  

 
9.2 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, 
para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual 

- MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

 
9.3 Não poderão disputar desta licitação: 

9.3.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
9.3.2 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
9.3.3 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários;  
9.3.4 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

9.3.5 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

9.3.6 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

9.3.7 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

9.3.8 agente público do órgão ou entidade licitante; 

9.3.9 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição. 
 

9.4 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 

nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, 
de 2021. 

 
9.5 O impedimento de que trata o item 9.3.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 
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ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
 

9.6 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 9.3.2 e 9.3.3 poderão participar no apoio das atividades de 
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que 

sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
 

9.7 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 
 

9.8 O disposto nos itens 9.3.2 e 9.3.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

 
9.9 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 

participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades 
ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

 

9.10 A vedação de que trata o item 9.3.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
 

10.  DO CREDENCIAMENTO 

 
10.1 As empresas licitantes interessadas em participar do certame deverão proceder ao 

credenciamento antes da data marcada para início da sessão pública via internet. 

 
10.1.2 Deverão, ainda, se credenciarem por meio da chave de identificação e senha pessoal 

(intransferíveis) junto a página eletrônica SCPI – Portal de Compras – Dispensa 
eletrônica http://transparencia.itapira.sp.gov.br:8079/comprasedital/  

 

10.1.3 As instruções para obtenção da chave e senha de acesso estão disponíveis na cartilha do 
fornecedor, em conjunto com este edital no mesmo endereço eletrônico para download.  

 
10.1.4 Os licitantes estão isentos de quaisquer custos de operacionalização e uso do sistema 

SCPI – Portal de Compras – Dispensa Eletrônica – FIORILLI. 

 
10.2 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal, única e 

exclusiva do licitante ou de seu representante legal, e na presunção de sua capacidade técnica 
para a realização das transações inerentes a Dispensa Eletrônica. 

 
10.3 O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor 

do Sistema ou ao  promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do 
uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 
10.4 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao 

provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

 
10.5 Para os esclarecimentos e dúvidas referentes ao processo licitatório, entrar em contato, 

exclusivamente, pelo telefone: (19) 3843-9180 ou e-mail: licitacoes@itapira.sp.gov.br. 
 

10.6 Esclarecimentos de dúvidas a respeito de operações no SCPI – Portal de Compras, quais 
sejam: preenchimento de proposta, upload de documentação, bem como eventuais falhas em 

http://transparencia.itapira.sp.gov.br:8079/comprasedital/
mailto:licitacoes@itapira.sp.gov.br
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qualquer fase no transcurso do processo deverão ser sanadas junto ao setor de assistência 

técnica do provedor do sistema: 

- Amendola & Amendola Software: (17) 3557-9090 

- Fiorilli Software Ltda: (17) 3264-9000 
 

11. DA CONEXÃO COM O SISTEMA 

 
11.1 A participação na licitação  dar-se-á por meio de conexão do licitante ao sistema eletrônico 

acima citado, mediante digitação de sua senha, pessoal e intransferível, e subsequente 

preenchimento da Proposta Comercial Inicial e encaminhamento dos Documentos de 
Habilitação, exclusivamente por meio do referido sistema eletrônico, observadas datas e 

horários limites estabelecidos neste edital. 
 

11.2 O preenchimento da proposta inicial e o encaminhamento dos documentos de habilitação 
pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências previstas neste edital e seus 

anexos. A empresa será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 

nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas.  
 

12.  DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
12.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com o preço unitário, conforme o critério de julgamento adotado neste termo, até o fim do 

recebimento de propostas. 
 

12.2 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 

2021. 
 

12.3 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o 
disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

12.3.1 no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “nenhuma”, impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
12.3.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “nenhuma”, apenas produzirá o efeito de o licitante 
não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo 

que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
 

12.4 A falsidade da declaração de que trata os itens 12.2 e 12.4 sujeitará o licitante às 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
 

12.5 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 

abertura da sessão pública. 

 
12.6 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 

dos licitantes convocados para apresentação de propostas, a partir da fase de julgamento e 
aceitação das propostas. 

 
12.7 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 
sua desconexão. 
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12.8 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para providências. 
 

13. DO PREENCHIMENTO E ENVIO DA PROPOSTA 

 

13.1 As licitações aptas para o recebimento de propostas estão disponíveis no portal 
http://transparencia.itapira.sp.gov.br:8079/comprasedital.  

 
13.2 O licitante interessado poderá utilizar filtros de buscas e selecionar o lote/item de interesse 

e, posteriormente preencher os campos exigidos no sistema e finalizar no comando “enviar 

proposta”. 
 

13.3 O licitante deverá enviar a sua proposta mediante o preenchimento prévio das informações 
exigidas no Sistema.   

13.3.1      O Acesso para participar das licitações está condicionado ao cadastro prévio do 
interessado no portal http://transparencia.itapira.sp.gov.br:8079/compraseditala. 

13.4 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

 
13.5 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 

 

13.6 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante.  

 
13.7 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses.  

 

13.8 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema, dentro do período em que o sistema esteja aberto para o 

recebimento de proposta. Os documentos de habilitação não poderão ser excluídos ou alterados 
a partir do prazo em que recebimentos das propostas estiver encerrado.  

 

13.9 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 

substituição. 
 

13.10 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 

 
13.11 Eventual sobrepreço ou superfaturamento da proposta ou lance poderá ser objeto de 

apuração de responsabilidade. 

 
13.12 Independente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

respeitados os procedimentos próprios da Administração Pública e efetuadas as retenções na 
fonte dos percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

14  DA ABERTURA DA SESSÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 
 

 

14.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 
de sistema eletrônico, na data, horário e local indicado neste Edital. 

http://transparencia.itapira.sp.gov.br:8079/comprasedital
http://transparencia.itapira.sp.gov.br:8079/compraseditala
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14.1.1 A partir do horário previsto no sistema eletrônico, a sessão pública do Pregão Eletrônico 

terá início com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar 
a aceitabilidade delas. 

 

14.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a etapa de abertura da sessão 

pública. 
 

14.3 Aberta à etapa competitiva, os representantes das licitantes deverão estar conectados ao 

sistema eletrônico para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado a licitante será 
imediatamente informada de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

 
14.3.1 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

 
14.4. A formulação de lances será efetuada, exclusivamente, por meio do sistema eletrônico. Os 

lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de 
menor preço, ou inferiores ao do último valor apresentado pelo próprio licitante ofertante. 

 
14.5. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado. O sistema eletrônico não identificará a autora dos lances às 

demais licitantes. 
 

14.6. A etapa de lances da sessão pública terá o período de tempo fixo de 10 (dez) minutos e, 
após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema, quando houver lance ofertado nos 

últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública. 

 
14.7. Na hipótese de não haver novos lances no período da prorrogação automática que trata o 

item 10.4, a sessão pública será encerrada automaticamente. 
 

14.8. Em caso de participação de Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP) no 
presente certame, deverá ser observado no julgamento das propostas o que dispõe o Decreto 

Municipal nº. 12.437/2007 e a Lei Complementar nº. 123/2006 alterada pela Lei Complementar 

nº 147/2014. 
 

14.9. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) sejam iguais ou até 5% (cinco por 

cento) superiores à proposta mais bem classificada. 

 
14.10. A Microempresa (ME) e Empresa de Pequeno Porte (EPP) cuja proposta for mais bem 

classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da fase 
de lances, situação em que será declarada a melhor oferta. 

 

14.11. Para tanto, será convocada para exercer o seu direito de preferência e apresentar nova 
proposta no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, a contar da 

convocação do sistema, sob pena de preclusão. 
 

14.12. Decorrido o prazo determinado no subitem 14.11, pregoeiro examinará a conformidade 
da proposta e a aceitabilidade do preço ofertado, de acordo com o praticado no mercado 

vigente, apurado mediante pesquisa realizada pela Unidade Requisitante. 

 
14.13. Encerrada a recepção de lances, antes de anunciar a vencedora, o pregoeiro poderá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente a licitante que tenha 
apresentado o lance de menor preço, para que seja obtido preço melhor ao anteriormente 

ofertado, bem como decidir sobre sua aceitação. 
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14.14. Quando a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se a licitante não 

atender às exigências e condições para sua habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta ou o 
lance subsequente, verificando a sua compatibilidade e habilitação, na ordem de classificação e 

assim sucessivamente, até a apuração de proposta ou lance que atenda o Edital. Também 

nessa etapa o pregoeiro poderá negociar com a licitante para que seja obtido menor preço. 
 

15. FASE DE JULGAMENTO 

 
15.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto no art. 14 da Lei n° 14.133, de 2021, legislação correlata e no item 5.3. do 
Regulamento Geral do Edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação. 
 

15.2. Caso atendidas as condições de classificação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
 

15.3. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro  examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e 
à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e 

em seus anexos, observando o disposto no art. 29 a 35 da IN SEGES n° 73, de 2022. 
 

15.4. Conforme art. 59° da Lei n° 14.133, de 2021, será desclassificada a proposta vencedora 

que: 
I – contiver vícios insanáveis; 

II – não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 
III – apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a 

contratação; 
IV – não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

V – apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 
 

16.  DO CONTRATO 

 
16.1 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 

(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o contrato, cujo prazo 
de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

16.1.1 A empresa contratada deverá apresentar na assinatura do contrato 
profissional com formação na área da Psicologia Educacional, assim como participar 

de grupos de estudos ou pesquisas no tema da autonomia moral para a 
apresentação de palestra, objeto do presente Edital. 

16.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 
a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 
 

17. DOS RECURSOS 

 
17.1 A interposição de recurso contra a decisão proferida pelo pregoeiro observará o disposto 

no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
17.2 O prazo para apresentação das razões recursais é de 3 (três) dias úteis, contados da data 

de intimação ou de lavratura da ata. A interposição do recurso será comunicada aos demais 
licitantes, os quais poderão apresentar contrarrazões em igual prazo, contado da interposição 

do recurso, sendo assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses. 
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17.3 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente após a declaração de 

vencedor, sob pena de preclusão.  

17.3.1 O tempo mínimo para manifestação da intenção de recurso será de 30 minutos, 

podendo o pregoeiro dar provimento ou negar o mesmo. 

17.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
 

17.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 

17.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

 
17.7 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
  

17.8 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico. 

 

17.9. Encerradas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos administrativos, 
o(a) Pregoeiro(a) encaminhará o processo licitatório à autoridade superior, que poderá: 

17.9.1. determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
17.9.2. revogar o procedimento por motivo de conveniência e oportunidade, resultante de fato 

superveniente devidamente comprovado; 

17.9.3. proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros,  
sempre que presente ilegalidade insanável; ou 

17.9.4. adjudicar o objeto e homologar a licitação. 
 

17.10. A adjudicação do objeto à licitante vencedora e a homologação da licitação serão 
publicadas no Diário Oficial e disponibilizadas no portal eletrônico.  

 

18. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 
18.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei, o licitante que, a contratada que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 
18.2. A sanção de impedimento de participar em licitação e contratar com a Administração 

Pública poderá ser aplicada também àqueles que: 
a) retardarem a execução do objeto contratual; 

b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração; 

c) fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal. 
 

18.3. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal: 
18.3.1. advertência; 

18.3.2. multa de mora; 
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18.3.2.1. multa de 10% (dez por cento) sobre a parcela remanescente, no caso de inexecução 

parcial do contrato; 
18.3.2.2. multa de 1% (um por cento), por dia de atraso, sobre o valor correspondente à 

prestação de serviços que estiver em desacordo com os prazos estipulados, até o limite de 10 

(dez) dias; 
18.3.2.3. multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de sua 

inexecução total; 
18.3.2.4. multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso recusa 

injustificada de assinar/receber o contrato. 

 
18.4. As multas são independentes entre si; a aplicação de uma, não exclui a aplicação de 

outras, bem como das demais penalidades previstas em lei. 
 

18.5. Os prazos para defesa prévia serão de 05 (cinco) dias úteis, nas hipóteses de advertência, 

multa ou suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração e de 10 (dez) dias úteis na hipótese de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar com a Administração Pública. 
 

18.6. O valor das multas eventualmente aplicadas será devidamente corrigido utilizando-se o 
IPCA/IBGE, conforme legislação pertinente, até a data de seu efetivo pagamento e recolhido 

aos cofres da Prefeitura do Município de Itapira, dentro do prazo de 10 (dez) dias úteis da data 

de sua cominação, mediante guia de recolhimento oficial. Na impossibilidade, será o valor 
inscrito na Dívida Ativa, para cobrança judicial. 

 
18.7. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa 

prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe facultado vista ao 

processo. 
 

18.8. Pelo descumprimento de quaisquer cláusulas ou condições do contrato, as multas e 
penalidade serão elevadas em dobro, em caso de reincidência. 

 
18.9. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

19. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

19.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o Edital ou solicitar esclarecimentos, 
devendo protocolar o pedido no prazo de até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 

certame. 

 
19.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 
abertura do certame. 

 
19.3 A impugnação ao edital e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados na forma 

eletrônica, via Sistema Fiorillis ou encaminhada via e-mail: licitacoes@itapira.sp.gov.br. 

 
19.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 
 

20. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 
20.1 Os recursos necessários para fazer frente às despesas da presente licitação onerarão as 

seguintes dotações orçamentárias, conforme abaixo: 
 

 

mailto:licitacoes@itapira.sp.gov.br
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- Ensino Infantil (Manutenção do Ensino Infantil) – Outros Serviços Terceiros Pessoa Jurídica, 

F. 118 – Código de Aplicação 212 000 – Fonte de Recurso – 0 0100) - 

02.06.01.12.365.0039.2012.0000.3.3.90.39.00. 

 

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

21.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
 

21.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

 

21.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 

 
21.4 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
 

21.5 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
 

21.6 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Administração. 

 
21.7 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 
 

21.8 O Manual de operações do sistema Fiorilli encontra-se disponível aos interessados no 
Portal http://transparencia.itapira.sp.gov.br:8079/comprasedital/.  

 
21.9 Dúvidas ou esclarecimentos adicionais sobre o uso do sistema Fiorilli podem ser obtidas 

junto ao setor de assistência técnica do provedor do sistema: Amendola & Amendola Software: 

(17) 3557-9090, Fiorilli Software Ltda: (17) 3264-9000. 
 

21.10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

 
Itapira/SP – SP, 27 de março de 2024. 

 
 

Regina de Santana Lago Gracini 

Secretária Municipal de Educação 
 

 
 

 
 

 

 
 

 

http://transparencia.itapira.sp.gov.br:8079/comprasedital/
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ANEXO I 

 
 

 

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATO IMPEDITIVO DE HABILITAÇÃO 
 

 

 
 

A signatária, para fins de participação na Dispensa Eletrônica n° ___/2024, declara sob as 
penas da Lei, que atende plenamente a todos os requisitos de habilitação contidos no Edital 

n° _____/2024 e da legislação vigente. 

    
E, por ser a expressão fiel da verdade, firmamos a presente. 

 
 

Local e data.  
    

 

 
__________________________________________ 

(Nome da Empresa e de seu Representante Legal/RG)  
 

 

OBS.: Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente  
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ANEXO II 

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS E OUTRAS 

 
À  

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIRA  
Rua João de Moraes, nº 490, Centro, CEP: 13.970-200, Itapira/SP  

 

REF.:  DISPENSA DE LCIITAÇÃO n° ___/2024 
PROCESSO Nº. ___/2024 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para realização de formação para educadores 
e gestores das creches municipais e conveniadas do Município de Itapira-SP. 

 

DECLARAMOS, para fins de participação na Dispensa de Licitação acima, que nossa 
empresa:  

1) Não está impedida, suspensa temporariamente de participar de licitação e impedida de 
contratar com a municipalidade de Itapira/SP;  

2) Não foi declarada inidônea pelo Poder Público, de nenhuma esfera;  
3) Não existe fato impeditivo à nossa habilitação;  

4) Não possui entre nossos proprietários, nenhum titular de mandato eletivo;  

5) Não possui funcionários, dirigentes ou acionistas detentores do controle do 
estabelecimento participante desta licitação, com qualquer vínculo direto ou indireto 

com a Prefeitura Municipal de Itapira, nos termos da Lei Orgânica do Município, sob 
pena de exclusão do certame;  

6) Não possui no seu quadro de funcionários menores de 18 anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e menores de 16 anos em qualquer outro tipo de trabalho, salvo 
na condição de aprendiz, a partir de 14 anos;  

7) Recebeu todos os documentos e tomou conhecimento de todas as informações 
necessárias para participar do presente certame e das condições para entrega do 

objeto;  
8) Aceita e concorda com todas as condições do presente Edital e das especificações que 

fazem parte integrante do mesmo.  

9) Em se tratando de cooperativa que preencha as condições estabelecidas no artigo 34 
da Lei Federal nº 11.488/2007, declaração subscrita por representante legal do licitante 

afirmando que seu estatuto foi adequado à Lei Federal nº 12.690/2012 e que aufere 
Receita Bruta até o limite definido no inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar 

Federal n° 123/2006. 

10) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 

11)  Comprometemo-nos a repassar na proporção correspondente, eventuais reduções de 
preços decorrentes de mudanças de alíquotas de impostos incidentes sobre o 

fornecimento do objeto, em função de alterações de legislação pertinente, publicadas 

durante a vigência do contrato; 
12)  Temos conhecimento e submetemo-nos ao disposto na Lei nº 8.078 – Código de 

Defesa do Consumidor, bem como, ao edital e anexos da Dispensa de Licitação nº 
__/____ - FORMA ELETRÔNICA realizado pela Prefeitura do Município de Itapira/SP. 

 
E, por ser a expressão fiel da verdade, firmamos o presente. 

 

Local e data.  
 

_________________________________________________ 
(Nome da Empresa e de seu Representante Legal/RG)  

 

 
OBS.: Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente  
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ANEXO III 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 

Ao 

Município de Itapira/SP. 
 

Prezados Senhores, 
 

Ref.: DISPENSA ELETRÔNICA Nº ___/2024. 

 
Apresentamos nossa proposta para a prestação de serviços abaixo discriminados, conforme o 

Termo de Referência, Anexo I, que integra o instrumento convocatório da licitação em epígrafe. 
 

1 - IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE: 

RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ E INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

REPRESENTANTE E CARGO: 
CARTEIRA DE IDENTIDADE E CPF: 

ENDEREÇO E TELEFONE: 
E-MAIL: 

AGÊNCIA E NÚMERO DA CONTA BANCÁRIA 

 
2 - CONDIÇÕES GERAIS 

 
A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente 

licitação. 

 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para realização de formação para educadores 

e gestores das creches municipais e conveniadas do Município de Itapira-SP. 
 

VALOR TOTAL: (readequado ao lance vencedor), expressos em algarismos e por 
extenso. 

 

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias, a partir da data de abertura do pregão. 
 

Prazo de execução: conforme Edital. 
 

ITEM DESCRIÇÃO  VALOR 

TOTAL R$  
 

1 

Contratação de empresa especializada para realização de 

formação para educadores e gestores das creches municipais e 
conveniadas do Município de Itapira-SP, conforme especificações 

constantes do Item 4.1, do presente Edital  

 

 
3 - O preço proposto acima contempla todas as despesas necessárias a plena prestação de 

serviços, tais como os encargos (obrigações sociais, impostos, taxas, frete, etc.), cotados 
separados e incidentes sobre a aquisição. 

 

LOCAL E DATA 
 

 
ASSINATURA E CARIMBO DA PROPONENTE 

(OBS.: representante legal da empresa) 
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ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO 

 
MINUTA DO CONTRATO Nº XXX/2024, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

ITAPIRA E A EMPRESA XXXXXXXXXXXX. 

 
Pelo presente instrumento contratual, de um lado o MUNICÍPIO DE ITAPIRA, entidade 

jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob n.º 45.281.144/0001-00, com sede nesta 
cidade, à Rua João de Moraes, nº 490, Centro, neste ato devidamente representada nos termos 

dos Decretos Municipais nº 004/2013, nº 075/2019 e Portaria Municipal n°00X/2021 pelo Sr. 

XXXXXXXXXXX, Secretário Municipal de xxxxxx, brasileiro, portador da cédula de identidade 
RG nº xxxxxxx e do CPF nº xxxxxxxxxxxxxx, doravante designada apenas de CONTRATANTE, 

e, de outro lado, a empresa XXXXXXXXXXXX, entidade jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ sob n.º XXXXXXXXXX, sediada à Rua XXXXXX, nº XX, no Bairro XXX, no Município de 

XXXXXX/SP, CEP: XXXXXXXX, neste ato devidamente representada nos termos do contrato 

social por seu sócio administrador, Sr. XXXXXXX, brasileiro, casado, comerciante, portador do 
RG nº XXXXXXXX e CPF nº XXXXXX, residente e domiciliado na Rua XXXXXXXX, nº XXX, Bairro 

xxxxx, na cidade de XXXXX, Estado de XXXXX, daqui para frente chamada tão somente de 
CONTRATADA, e tendo em vista o que consta no Processo nº 0065/2024, e em observância 

às disposições do artigo 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto 
Municipal n° 056, de 30 de março de 2023, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o 

presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação Eletrônica nº .../..., mediante 

as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 

1. DO OBJETO 
1.1 O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa especializada para realização 

de formação para educadores e gestores das Creches Municipais e conveniadas do Município de 

Itapira-SP, de acordo com a proposta apresentada, parte integrante deste termo contratual. 
 

ITEM  DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

01 TERMO DE REFERÊNCIA 

Contratação de formação para as creches do município de Itapira-SP 

 

Objeto:  

Contratação de uma formação para educadores e gestores das creches 

municipais e conveniadas do município de Itapira-SP. 

 

Justificativa: 

As escolas brasileiras têm sido desafiadas a planejar mudanças e 

sistematizar ações que atendam às propostas e demandas elencadas em uma 

“nova base curricular nacional”. O esforço contíguo de profissionais em 
diferentes regiões do país, resultou na consolidação de um documento de 

“caráter normativo que define o conjunto orgânico e progressivo de 
aprendizagens essenciais que todos os alunos devem desenvolver ao longo das 

etapas e modalidades da Educação Básica”. A proposta estabelece 
“conhecimentos, competências e habilidades” que os estudantes precisam 

desenvolver no decorrer de sua escolarização básica3.  

Volvida pelos “princípios éticos, políticos e estéticos” estabelecidos pelas 
Diretrizes Curriculares Nacionais” (BRASIL, 2013), a BNCC – Base Nacional 

Comum Curricular reitera os propósitos da educação no país, visando uma 

                                                 
3
 A educação é a base. Disponível em: http://basenacionalcomum.mec.gov.br. Acesso em 08 fev 2022. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://basenacionalcomum.mec.gov.br/
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“formação humana integral” que favoreça a “construção de uma sociedade justa, 

democrática e inclusiva”4.   

As propostas evidenciadas no texto salientam a imprescindibilidade da 
estruturação de espaços democráticos na escola em que a convivência entre as 

pessoas seja também um dos pilares que a sustentam. Dentre as dez 
competências gerais definidas pela BNCC, destacamos as três últimas, que 

propõem que os alunos e alunas se desenvolvam para: 

 

11. “Conhecer-se, apreciar-se e cuidar de sua saúde física e 

emocional, compreendendo-se na diversidade humana e 
reconhecendo suas emoções e as dos outros, com 

autocrítica e capacidade para lidar com elas.  

12. Exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de conflitos e 
a cooperação, fazendo-se respeitar e promovendo o 

respeito ao outro e aos direitos humanos, com 
acolhimento e valorização da diversidade de indivíduos e 

de grupos sociais, seus saberes, identidades, culturas e 
potencialidades, sem preconceitos de qualquer natureza.  

13. Agir pessoal e coletivamente com autonomia, 

responsabilidade, flexibilidade, resiliência e 
determinação, tomando decisões com base em princípios 

éticos, democráticos, inclusivos, sustentáveis e solidários 
(BRASIL, 2017, p. 9).  

 

Cabe salientar que, além destas demandas legais e da extrema 
importância do trabalho com a convivência para o clima escolar e a formação 

das crianças, o mundo passou por mudanças significativas em decorrência da 
pandemia da COVID-19, que afastou crianças e adolescentes de suas escolas e 

escancarou problemas já antes enfrentados por nosso país, como a pobreza, o 
desemprego, a violência doméstica, problemas relacionados ao sofrimento 

emocional e a evasão escolar. A escola, atualmente, já não tem mais paredes e 

os problemas de convivência ultrapassaram os muros da instituição e os limites 
do ensino presencial.  

Assim, as demandas atuais têm gerado angústias em professores, 
gestores, familiares e nas próprias crianças e adolescentes. Portanto, é preciso 

refletir sobre a ideia do trabalho com esses problemas na escola e, 

principalmente, no que tange o trabalho da creche e da educação infantil, as 
questões relacionadas ao desenvolvimento humano.  

 

Objetivo: 

Oferecer formação continuada para educadores e gestores das creches 

municipais e conveniadas da cidade de Itapira sobre o tema da convivência. 

 

Metodologia: 

A formação será oferecida por meio de 4 palestras de 2h/a cada uma sobre 

os temas:  

 Os velhos e os novos desafios da convivência de crianças pequenas 

                                                 
4
 Idem. 
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 Como pensam e como sentem as crianças?  

 Como ajudamos as crianças a resolver conflitos assertivamente? Uso de 

uma linguagem construtiva e a construção do autocontrole 

 Limites, sanções e reconhecimento de sentimentos. 

Profissional: 

O profissional para apresentação de palestras deverá ter formação 

na área da Psicologia Educacional, assim como participar de grupos de 

estudos ou pesquisas no tema da autonomia moral.  

 

 
2. DOCUMENTOS INTEGRANTES 

2.1 - Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização do objeto, bem assim para definir 

procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram este Contrato, 
como se nele estivessem transcritos, com todos os seus anexos, os seguintes documentos: 

a) DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA Nº xx/2024; 
b) PROPOSTA DA CONTRATADA. 

 
2.2 - Os documentos referidos no presente item são considerados suficientes para, em 

complemento a este Contrato, definir a sua extensão e, desta forma, reger a execução do 

objeto contratado.  
 

3. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL E PRAZO DE EXECUÇÃO 
3.1 O presente termo contratual entra em vigor na data de sua assinatura e findando-se em 90 

(noventa) dias, admitindo-se prorrogação dentro dos limites legais. 

 
3.2. CONTRATADA obriga-se a entregar os serviços, objeto deste termo de contrato, perfeitos e 

totalmente concluídos no prazo de até 60 (sessenta) dias. 
 

4. SUBCONTRATAÇÃO 
4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. VALOR DO TERMO CONTRATUAL 
5.1 Os contratantes estimam o valor do presente instrumento pela importância total de R$ 

xxxx (xxxxxxxxxxxxxxx). 
 

ITEM DESCRIÇÃO 
VALOR TOTAL R$ 

 

1 

Contratação de empresa especializada para realização de 

formação para educadores e gestores das Creches 
Municipais e conveniadas do Município de Itapira-SP, 

conforme especificações constantes da cláusula primeira, 

do presente termo contratual. 

 

 

6. DO PAGAMENTO 
6.1 O Município de Itapira pagará a contratada o preço estabelecido na proposta, o qual inclui 

todos os custos necessários a perfeita execução do objeto do presente processo licitatório e 

ficará condicionado à apresentação da Nota Fiscal Eletrônica em duas vias, juntamente com a 
Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União e o CRF 

do FGTS em plena validade. 
 

6.2 Deverá constar no corpo da nota fiscal OBRIGATORIAMENTE, nº do Pedido de 

Fornecimento, data, nº do banco, agência e conta corrente em nome da CONTRATADA. 
 

6.3 O pagamento será realizado somente após a conclusão integral dos serviços e após 
aprovado pelo Gestor.  
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6.4 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a entrega da documentação 

descrita no item 6.1. 

 
6.5 A CONTRATADA não poderá negociar os títulos provenientes deste termo. 

 
6.6 Os pagamentos poderão ser sustados pelo município, nos seguintes casos: 

a) Não cumprimento das obrigações da contratada. 

b) Determinação judicial. 
c) E nos casos previstos em Lei. 

 
7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

7.1 São obrigações do Contratante: 

7.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 

o contrato e seus anexos; 

7.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.1.3 Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas; 

7.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela 

Contratada; 

7.1.5 Efetuar o pagamento a Contratada do valor correspondente a prestação de serviços do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 

Referência. 

7.1.6 Aplicar a Contratada as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

7.1.7 Cientificar a procuradoria jurídica para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pela Contratada; 

7.1.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

 
7.1.9 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

 
8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1 Obrigações da Contratada 
8.1.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:  
 

8.1.1.1 De acordo com a legislação a contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, 
substituir, à suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato que estiver em 

desacordo com o licitado. 

 
8.1.1.2 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
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inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do 

contrato. 
 

8.1.1.3 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação. 
 

8.1.1.4 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação. 

 
8.1.1.5 Apresentar na assinatura do contrato profissional com formação na área da Psicologia 

Educacional, assim como participar de grupos de estudos ou pesquisas no tema da autonomia 
moral para a apresentação de palestra, objeto do presente Edital. 

 

9. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
9.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei, o licitante que, a contratada que: 

h) der causa à inexecução parcial do contrato; 
i) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
j) der causa à inexecução total do contrato; 

k) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 
l) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

m) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
n) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 
9.2. A sanção de impedimento de participar em licitação e contratar com a Administração 

Pública poderá ser aplicada também àqueles que: 
a) retardarem a execução do objeto contratual; 

b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração; 
c) fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal. 

 

9.3. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitante e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal: 
9.3.1. advertência; 

9.3.2. multa de mora; 

9.3.2.1. multa de 10% (dez por cento) sobre a parcela remanescente, no caso de inexecução 
parcial do contrato; 

9.3.2.2. multa de 1% (um por cento), por dia de atraso, sobre o valor correspondente à 
prestação de serviços que estiver em desacordo com os prazos estipulados, até o limite de 10 

(dez) dias; 

9.3.2.3. multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de sua 
inexecução total; 

9.3.2.4. multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso recusa 
injustificada de assinar/receber o contrato. 

 
9.4. As multas são independentes entre si; a aplicação de uma, não exclui a aplicação de 

outras, bem como das demais penalidades previstas em lei. 

 
9.5. Os prazos para defesa prévia serão de 05 (cinco) dias úteis, nas hipóteses de advertência, 

multa ou suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração e de 10 (dez) dias úteis na hipótese de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar com a Administração Pública. 
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9.6. O valor das multas eventualmente aplicadas será devidamente corrigido utilizando-se o 

IPCA/IBGE, conforme legislação pertinente, até a data de seu efetivo pagamento e recolhido 
aos cofres da Prefeitura do Município de Itapira, dentro do prazo de 10 (dez) dias úteis da data 

de sua cominação, mediante guia de recolhimento oficial. Na impossibilidade, será o valor 

inscrito na Dívida Ativa, para cobrança judicial. 
 

9.7. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa 
prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe facultado vista ao 

processo. 

 
9.8. Pelo descumprimento de quaisquer cláusulas ou condições do contrato, as multas e 

penalidade serão elevadas em dobro, em caso de reincidência. 
 

9.9. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 
 

10. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  
10.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.  
 

10.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 

até a conclusão do objeto.  
 

10.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da 
contratada: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e  

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

 
11. DOS ENCARGOS DA CONTRATADA 

11.1 A CONTRATADA assume integral responsabilidade pelos danos que causar ao 
CONTRATANTE, ou a terceiros, por si ou por seus sucessores e ou prepostos, na execução do 

objeto, isentando o CONTRATANTE de qualquer reclamação que possa surgir em decorrência 

da execução dos serviços, inclusive quanto às de natureza indenizatória, trabalhista, 
previdenciária, fiscal e civil e de quaisquer outros, que sempre e necessariamente correrão por 

conta e risco da CONTRATADA. 
 

12. CONDIÇÕES GERAIS 

12.1 Fica fazendo parte integrante e inseparável do presente termo contratual, não só o 
Processo de nº xxx, referente a Dispensa de Licitação nº xx/xxx, como também a proposta de 

preços enviada pela CONTRATADA, para os fins aqui contidos. 
 

13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. Os recursos necessários para fazer frente às despesas da presente licitação onerarão as 
seguintes dotações orçamentárias, conforme abaixo:  

 

- Ensino Infantil (Manutenção do Ensino Infantil) – Outros Serviços Terceiros Pessoa Jurídica, 

F. 118 – Código de Aplicação 212 000 – Fonte de Recurso – 0 0100) - 

02.06.01.12.365.0039.2012.0000.3.3.90.39.00. 

 

14. RESPONSABILIDADES 

14.1 A CONTRATADA é responsável direta e exclusivamente pela execução do objeto deste 
Contrato e, consequentemente, responde, civil e criminalmente, por todos os danos e prejuízos 

que, na execução dele, venha direta ou indiretamente, a provocar ou causar para a 
CONTRATANTE ou para terceiros. 

 
14.2 A CONTRATADA é a única responsável para com seus empregados e auxiliares, no que 



 

 

 23 

concerne ao cumprimento da legislação trabalhista, previdenciária, fiscal, civil, seguro acidente 

de trabalho, ou quaisquer outros encargos previstos em lei, em especial no que diz respeito às 
normas de segurança e saúde no trabalho, sendo que o seu descumprimento poderá ensejar a 

rescisão contratual com a aplicação de penalidades e sanções legais em face da mesma. 

 
14.3 Não existirá qualquer vínculo contratual entre eventuais subcontratadas e a 

CONTRATANTE, perante a qual a única responsável pelo cumprimento deste Contrato, será 
sempre a CONTRATADA. 

 

14.4 A CONTRATADA deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, 

nos moldes do inciso XVI do artigo 92, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

15. TOLERÂNCIA 

15.1 - Se qualquer das partes contratantes, em benefício da outra, permitir, mesmo por 
omissões, a inobservância no todo ou em parte, de qualquer dos itens e condições deste 

contrato e/ou de seus anexos, tal fato não poderá liberar, desonerar ou de qualquer forma 
afetar ou prejudicar esses mesmos itens e condições, os quais permanecerão inalterados, como 

se nenhuma tolerância houvesse ocorrido. 
 

16. DAS COMUNICAÇÕES E DO GESTOR 

16.1 O encaminhamento de cartas e documentos recíprocos referentes a este contrato, serão 
consideradas como efetuadas, se entregues através de protocolo aos destinatários abaixo: 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIRA 

Rua João de Moraes, 490  

Centro – Itapira/SP 
CEP 13.970-000 

 
CONTRATADA: xxxxxxxxxxxxx 

ÓRGÃO E/OU FUNCIONÁRIO RESPONSÁVEL: xxxxxxxxxxxxxxxxxx 
ENDEREÇO COMPLETO: RUA xxxxxxxxxx, Nº xxxxxxxx, xxxxxxxxxxxxx, xxxxxx/xx CEP: 

xxxxxxxxxx 

  
Parágrafo Único – Fica definido neste instrumento, que o Sr. xxxxxx será o GESTOR do 

contrato, ficando a seu encargo o gerenciamento das comunicações e pedidos, verificação do 
de prazo de entrega e vigência do contrato, tramitação de notas fiscais, bem como outros atos 

que se referem a este. 

 
17. DO FORO 

17.1 Para dirimir as questões que porventura surgirem no cumprimento deste termo contratual, 
e que não forem resolvidas administrativamente, será competente o foro da Comarca de Itapira 

(SP), com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

 
E por estarem de acordo com as disposições contidas no presente contrato, assinam este 

instrumento os representantes da Prefeitura Municipal de Itapira e a Contratada, na pessoa dos 
seus representantes legais. 

 
Itapira, xx de xx de 2024. 

 

 
 

 
_____________________________ 

xxxxxxxxxxxxxx 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE 
CONTRATANTE 
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_____________________________ 

xxxxxxxxxxxxxxxxx 
CONTRATADA 

 
 

 

 
_______________________________ 

nome 
RG n°  

Testemunha 

 
 

_______________________________ 
nome 

RG nº 
Testemunha 
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ANEXO V - DECLARAÇÃO DE ME ou EPP 
 

 

A (nome da empresa).........................................................................................., com  sede 
à (rua/av./praça)  ................................................................................................, nº 

............, bairro ....................................................,  na cidade de 

............................................................, estado ..............,  inscrita  no  CNPJ   sob o nº 

................................................................... e IE nº ............................................., através 

de seu ..........................................(sócio, procurador, etc), o(a) Sr.(a). (nome completo) 
...................................................................... ................................................................, 

portador(a) do CPF nº ......................................................... e RG 
nº................................................................., residente e domiciliado(a) à (rua/av./praça) 

........................................... ...................................................................................., nº 

............., bairro ..........................................................., na cidade de 

......................................................................, estado ............, DECLARA com base nos 

Artigos de 42 a 45 da Lei Complementar nº 123/06, que 
é.................................................................... (MICRO EMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE). 
 

 

 
 

 
____________________, ____ de _______________ de 2024. 

 

 
 

__________________________________________ 
(Nome da Empresa e de seu Representante Legal/RG) 

 
 

OBS.: Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente.  
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ANEXO VI 

CONTRATOS OU ATOS JURÍDICOS ANÁLOGOS 
CADASTRO DO RESPONSÁVEL 

 

 
CONTRATANTE:  

CONTRATADA:  
CONTRATO N°:  

OBJETO:  

 
 

 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Período de gestão:  

 
As informações pessoais dos responsáveis estão cadastradas no módulo eletrônico do Cadastro 

TCESP, conforme previsto no Artigo 2º das Instruções nº 01/2020, conforme “Declaração de 
Atualização Cadastral” ora anexada (s). 

 
LOCAL e DATA:  

RESPONSÁVEL: (nome, cargo, e-mail e assinatura) 
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ANEXO VII – TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO 
 

 

CONTRATOS OU ATOS JURÍDICOS ANÁLOGOS 
TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

 
CONTRATANTE: 

CONTRATADA: 

CONTRATO N° (DE ORIGEM): 
OBJETO: 

ADVOGADO(S): (*) 
 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

 
1. Estamos CIENTES de que: 

 
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 

contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 
interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 

Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na Resolução 
nº 01/2011 do TCESP; 

 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 
tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, 

Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em 
conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, 

iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código 
de Processo Civil; 

 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo 
eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no artigo 2º das 

Instruções nº 01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa(s); 
 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

 
2.Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 

publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 
direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 
Local/data 

 
Autoridade Máxima do Órgão: 

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
GESTOR DO ÓRGÃO: 

 
Nome:  

Cargo  

CPF:  
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RG:  

Data de Nascimento:  
Endereço residencial completo:  

E-mail institucional:  

E-mail pessoal: 
Telefone(s): 

 
Assinatura:__________________________________________________ 

 

Responsáveis pela Homologação do Certame: 
 

Nome:  
Cargo:  

CPF:  

 
Responsáveis que assinaram o ajuste: 

 
Pelo CONTRATANTE: 

Nome:  
Cargo:  

CPF: 

RG: 
Data de Nascimento:  

Endereço residencial completo:  
E-mail institucional:  

E-mail pessoal: 

Telefone(s):  
 

Assinatura: ______________________________________________________ 
 

Pela CONTRATADA: 
Nome: _________________________________________________________ 

Cargo:__________________________________________________________ 

CPF: ____________________________ RG: __________________________ 
Data de Nascimento: ____/____/_____ 

Endereço residencial completo: ______________________________________ 
E-mail institucional ________________________________________________ 

E-mail pessoal:___________________________________________________ 

Telefone(s):______________________________________________________ 
 

Assinatura:__________________________________________________ 
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ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TRIBUNAL 
CONTRATOS OU ATOS JURÍDICOS ANÁLOGOS 

 

CONTRATANTE:  
CNPJ:  

CONTRATADA:  
CNPJ Nº  

CONTRATO N° 

DATA DA ASSINATURA: ___/____/_____ 
VIGÊNCIA:  

OBJETO:   
VALOR (R$):  

 

 
 

Declara(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as 
penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, 

encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados. 

Em se tratando de obras/serviços de engenharia: Declaro(amos), na qualidade de 

responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, que os demais 
documentos originais, atinentes à correspondente licitação, em especial, os a seguir 

relacionados, encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à 
disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando 

requisitados:  

 
a) memorial descritivo dos trabalhos e respectivo cronograma físico-financeiro;  

b) orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos 
unitários;  

c) previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações 
decorrentes de obras ou serviços a serem executados no exercício financeiro em curso, de 

acordo com o respectivo cronograma;  

d) comprovação no Plano Plurianual de que o produto das obras ou serviços foi contemplado 
em suas metas;  

e) as plantas e projetos de engenharia e arquitetura.  
 

 

 
 

LOCAL e DATA:  
RESPONSÁVEL: (nome, cargo, e-mail e assinatura) 

 

 
 

 


